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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO N.º 4.662, DE 28 DE MAIO DE 2026.

Institui  o  Fórum  Municipal  de
E d u c a ç ã o ,  e m  c a r á t e r
permanente,  de  conformidade
com a Lei Federal nº 13.005, de
25  de  junho  de  2014  e  Lei  nº
2.280, de 05 de agosto de 2015.

NIVALDO  DOMINGOS  NEGRÃO,  Prefeito  do
Município  da  Estância  Turística  de  Ibirá,  Estado  de  São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e, com fulcro no
inciso VI, do art. 72 da Lei Orgânica do Município c.c a Lei
Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014 e Lei nº 2.280,
de 05 de agosto de 2015;

DECRETA:
Art. 1º. Compete ao Fórum Municipal de Educação:
I - Planejar e coordenar a realização da Conferência

Municipal  de  Educação,  bem  como  divulgar  as  suas
deliberações;

II - Elaborar seu regimento interno, bem como o da
Conferência Municipal de Educação, que serão aprovados
pelo Chefe do Executivo;

III  -  Oferecer  suporte técnico para a organização e
realização dos trabalhos;

IV - Acompanhar e avaliar o processo de implantação
das deliberações do Fórum e Conferências Municipais;

V - Planejar e organizar espaços de debates do Fórum
Municipal de Educação;

VI - Envolver os diferentes segmentos da sociedade do
município  em amplo  debate  de  interesses  educacionais
com  o  objetivo  de  fomentar  e  subsidiar  a  elaboração
permanente de políticas públicas na Educação Municipal.

Art. 2º. O Fórum Municipal de Educação será assim
constituído:

I  -  Pelo(a)  Secretário(a)  Municipal  de  Educação  e
pelo(a) Supervisor(a) de Educação;

II  -  01  (um)  representante  do  Poder  Executivo
Municipal (indicado pelo Chefe do Poder Executivo);

III  -  01  (um)  representante  dos  professores  da
Educação  Básica  da  Rede  Estadual  (será  indicado  pela
Escola  Estadual  do  Município  indicado  pelo  respectivo
diretor);

IV - 02 (dois) representantes dos Diretores das Escolas
Públicas  Municipais  (será  indicado  por  meio  de  eleição
entre os pares);

V - 02 (dois) representantes dos Coordenadores das
escolas  Públicas  Municipais  (será  indicado  por  meio  de
eleição entre os pares);

VI  -  07  (sete)  representantes  dos  professores  das
escolas públicas municipais, sendo 1 (um) de cada escola;

VII - 01 (um) representante do Conselho Municipal de
Educação  (será  indicado  pelo  Presidente  do  Conselho
Municipal de Educação);

VIII - 01 (um) representante do Conselho Municipal de
Acompanhamento  e  Controle  Social  do  Fundo  de
Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e
Valorização  dos  Profissionais  da  Educação -  CACS FUNDEB
(será indicado pelo Presidente do Conselho do FUNDEB);

IX - 01 (um) representante do Conselho Tutelar (será
indicado pelo Coordenador do Conselho Tutelar);

X -  02 (dois)  representantes de pais de alunos das
escolas colegiadas públicas municipais (serão indicados por
meio de eleição entre os representantes das Associações
de Pais  e  Mestres  -  APMs -  indicados  pelas  respectivas
associações);

XI - 03 (três) representantes da Sociedade Civil, que
serão eleitos em assembleia especialmente convocada;

XII  -  01  (um)  representante  da  Secretaria  de
Assistência  Social  (será  indicado  pelo(a)  Secretário  de
Assistência Social);

XIII - 01 (um) representante da Secretaria Municipal
de Saúde (será indicado pelo(a) Secretário de Saúde);

XIV -  01  (um)  representante  do  Setor  de  Finanças
(indicado pelo(a) Prefeito(a) municipal).

Parágrafo único. Para cada titular (incisos II a XIV)
deverá ser indicado um suplente.

Art.  3º.  O  Fórum  Municipal  de  Educação  será
composto pelos seguintes órgãos:

I - Equipe Técnica;
II - Comissão Coordenadora.
Art. 4º. A Equipe Técnica a que se refere o inciso I do

artigo  4º  tem  como  atribuições  gerais  fazer  um
levantamento  de  dados  educacionais  e  elaborar  uma
proposta de Documento Base, e será composta por:

I  -  Secretário(a)  Municipal  de Educação e pelo o(a)
Supervisor(a) de Educação;

II - Representante do Conselho Municipal de Educação,
indicado na forma do inciso VII do art. 3º desta Lei;

III - 03 (três) representantes eleitos dentre os demais
integrantes do Fórum.

Art. 5º. A Comissão Coordenadora a que se refere o
inciso II do art. 4º será composta pelos membros restantes,
indicados  na  forma  do  art.  3º  desta  Lei,  e  terá  como
atribuição  geral  validar,  organizar  e  liderar  um  amplo
debate do Documento Base que é a proposta preliminar do
Plano Municipal de Educação.

Art.  6º.  O  funcionamento  e  atribuições  da  Equipe
Técnica e da Comissão Coordenadora ocorrerão na forma
em que dispuser o Regimento Interno do Fórum Municipal
de Educação, que será elaborado após a aprovação desta
Lei e composição do Fórum.

Art. 7º. O Fórum Municipal de Educação reunir-se-á
anualmente ou extraordinariamente, mediante convocação
e segundo a necessidade dos trabalhos, com o objetivo de
avaliar,  rever  e  adequar  as  metas  contidas  no  Plano
Municipal de Educação, com vistas a garantir, no mínimo, a
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apresentação de relatório anual à sociedade, aos gestores
e representantes dos poderes públicos de Ibirá, Estado de
São Paulo.

Art.  8º.  A  participação  no  Fórum  Municipal  de
Educação será considerada de relevante interesse público e
não será remunerada.

Art.  9º.  Este  Decreto  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogando as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA
DE IBIRÁ, Paço Municipal em 28 de maio de 2026.

NIVALDO DOMINGOS NEGRÃO
“BISCOITO”
PREFEITO MUNICIPAL
Registrado  e  publicado  na  Secretaria  Municipal  de

Administração da prefeitura em data supra,  e  no Diário
Oficial Eletrônico do Município.

ALESSANDRO TADEO BERNARDI JACOB
Secretário Municipal de Administração

...........................................................................................................
DECRETO Nº 4.663, DE 29 DE MAIO DE 2026.

Dispõe  sobre  desafetação  e
transferência  de  veículo,  dando-
lhes nova afetação,  e dá outras
providências.

NIVALDO  DOMINGOS  NEGRÃO,  Prefeito  do
Município  da  Estância  Turística  de  Ibirá,  Estado  de  São
Paulo,  no uso de suas atribuições legais,  com fulcro no
inciso  VI,  do  art.  72,  e  art.  122  da  Lei  Orgânica  do
Município; e,

CONSIDERANDO  os  princípios  que  regem  a
Administração  Pública,  em  especial  os  da  legalidade,
moralidade,  impessoalidade,  publicidade  e  eficiência,
interesse público, neste caso, no que se refere à utilização
eficiente dos bens públicos;

CONSIDERANDO a existência de bem móvel veículo
Chevrolet Spin 18L At Premier, passageiro automóvel, ano
2019/2020,  cor  branca,  RENAVAM  01221126145,  Placa
FGO7894, de propriedade do Município;

CONSIDERANDO  por  outro  lado  a  necessidade  de
utilização  dos  veículos  para  fins  de  atendimento  de
demandas da educação e a possibilidade de afetar os bens
públicos  de  acordo  com  critérios  administrativos  de
conveniência e oportunidade;

CONSIDERANDO  a inda  a  necess idade  de
regulamentação  das  despesas  inerentes  à  utilização  e
futuras  manutenções  do  veículo,  utilizando  dotação
orçamentária  própria;

DECRETA:
Art.  1º.  Fica  vinculado  à  Secretaria  Municipal  de

Educação 01 (um) veículo modelo/marca Chevrolet Spin18L
At  Premier,  passageiro  automóvel,  ano  2019/2020,  cor
branca, RENAVAM 01221126145, Placa FGO7894.

Art. 2º. A Seção de Patrimônio procederá os devidos
registros e demais providências necessárias em razão do
disposto neste Decreto.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA
DE IBIRÁ, Gabinete do Prefeito, Paço Municipal em 29 de
maio de 2026.

NIVALDO DOMINGOS NEGRÃO
“BISCOITO”
PREFEITO MUNICIPAL
Registrado  e  publicado  na  Secretaria  Municipal  de

Administração da Prefeitura,  em data supra, e no Diário
Oficial Eletrônico do Município.

ALESSANDRO TADEO BERNARDI JACOB
Secretário Municipal de Administração

...........................................................................................................
DECRETO N.º 4.665, DE 29 DE MAIO DE 2026.

Regulamenta  o  Fundo  Municipal
da Assistência Social  -  FMAS do
Município  de  Ibirá  e  dá  outras
providências

NIVALDO  DOMINGOS  NEGRÃO,  Prefeito  do
Município  da  Estância  Turística  de  Ibirá,  Estado  de  São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e, com fulcro no
inciso VI, do art. 72 da Lei Orgânica do Município c.c a Lei
Municipal 2.888 de 10 de abril de 2026;

DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Fica regulamentado pelo presente decreto, o

Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, fundo público
de gestão orçamentária, financeira e contábil, com objetivo
de proporcionar  recursos  para  financiar  todas  as  ações  da
área da assistência social.

Art. 2º -  O Fundo Municipal de Assistência Social  -
FMAS será gerido pelo órgão gestor da assistência social, a
Secretaria  Municipal  de  Assistência  e  Promoção  Social,
responsável pela política pública da assistência social em
âmbito municipal, sob orientação e fiscalização do Conselho
Municipal de Assistência Social - CMAS.

Parágrafo  único .  Fica  assegurada  ao  FMAS
autonomia financeira, patrimonial e contábil, observadas as
normas contidas na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março
de 1964, e demais legislações aplicáveis à espécie.

Art.  3º  -  O  Orçamento  do  Fundo  Municipal  de
Assistência  Social  –  FMAS  integrará  o  orçamento  da
Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social.

Parágrafo Único. O orçamento da assistência social
deverá ser inserido na Lei Orçamentária Anual, devendo os
recursos da função 08 serem alocados no Fundo Municipal
de Assistência Social para a operacionalização, prestação,
aprimoramento  e  viabilização  dos  serviços,  programas,
projetos e benefícios socioassistenciais.

Art.  4º  -  O  orçamento  do  Fundo  Municipal  de
Assistência  Social  –  FMAS  expressará  as  políticas  e  os
programas de trabalhos do setor  observando-se o Plano
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, além dos
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princípios do equilíbrio e universalidade.
Parágrafo Único. A proposta orçamentária do Fundo

Municipal de Assistência Social – FMAS será submetida à
apreciação  e  aprovação  do  Conselho  Municipal  de
Assistência  Social  –  COMAS.

Art. 5º - Constituirão receitas do Fundo Municipal de
Assistência Social – FMAS:

I  –  Dotações orçamentárias do Município e recursos
adicionais  que  a  Lei  Orçamentária  estabelecer  no
transcorrer  de  cada  exercício;

II  -  Recursos provenientes da transferência Fundo a
Fundo,  independentemente  da  celebração  de  convênio,
ajuste ou acordo do Nacional de Assistência Social - FNAS;

III  -  Recursos provenientes da transferência Fundo a
Fundo, do Estadual de Assistência Social - FEAS;

IV–  Receitas  de  aplicações  financeiras  de  recursos  do
fundo, realizadas na forma da lei;

V  –  Doações,  auxílios,  contribuições,  subvenções de
organizações internacionais e nacionais, Governamentais e
não Governamentais;

VI – As parcelas do produto de arrecadação de outras
receitas próprias oriundas de financiamentos das atividades
econômicas,  de  prestação  de  serviços  e  de  outras
transferências, que o Fundo Municipal de Assistência Social
terá direito a receber por força da lei e de convênios no
setor;

VII  –  Produtos  de  convênios  firmados  com  outras
entidades  financiadoras;

VIII – Doações em espécie feitas diretamente ao Fundo;
IX  –  Outras  receitas  que  venham a  ser  legalmente

instituídas.
Art. 6º -  Os recursos que compõem o Fundo serão

depositados  em  instituições  financeiras  oficiais,  em  conta
especial  sobre  a  denominação  –  Fundo  Municipal  de
Assistência Social – FMAS.

§1º  -  As  contas  recebedoras  dos  recursos  do
cofinanciamento federal das ações socioassistenciais serão
abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social.

§2º  -  As  contas  recebedoras  dos  recursos  do
cofinanciamento  estadual  das  ações  socioassistenciais
serão abertas pelo Fundo Municipal de Assistência Social.

§3º -  Os recursos de responsabilidade do Município,
Estado  e  União  destinados  à  Assistência  Social  serão
automaticamente  repassados  ao  Fundo  Municipal  de
Assistência  Social  –  FMAS.

Art.  7º  -  Os  recursos  do  Fundo  Municipal  de
Assistência Social – FMAS, mediante aprovação do Conselho
Municipal da Assistência Social – CMAS, serão aplicados em:

I  –  Financiamento  total  ou  parcial  de  programas,
projetos e serviços de assistência social desenvolvidos pela
Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social  ou  por  Órgão
conveniado;

II – Financiamento total ou parcial em parcerias entre
poder público e entidades ou organizações de assistência
social para a execução de serviços, programas e projetos
socioassistenciais específicos;

III  –  Desenvolvimento  e  aperfeiçoamento  dos
instrumentos  de  gestão,  planejamento,  administração  e
controle das ações de Assistência Social;

IV -  Aquisição de material  de consumo e de outros
insumos  necessários  ao  desenvolvimento  das  ações
socioassistenciais;

IV – Aquisição de material permanente necessários ao
desenvolvimento das ações socioassistenciais;

V  –  Pagamento  de  profissionais  que  integrarem  as
equipes  de  referência,  responsáveis  pela  organização  e
oferta daquelas ações,  conforme percentual  apresentado
pelo  Ministério  do Desenvolvimento Social  e  Combate à
Fome e aprovado pelo Conselho Nacional  de Assistência
Social – CNAS;

VI  –  Construção,  reforma e ampliação,  aquisição ou
locação  de  imóveis  para  prestação  de  serviços  de
Assistência Social;

VII – Pagamento dos benefícios eventuais, conforme o
disposto no inciso I do art. 15 da Lei Federal nº 8.742/1993.

Parágrafo  único.  A  realização  de  parcerias  entre
poder público e entidades e organizações de assistência
social para a execução de serviços, programas e projetos
socioassistenciais,  nos  termos  do  inciso  II  desse  artigo
deverá observar a Lei Federal nº 13.019/2014, de 31 de
julho de 2014.

Art.  8º  -  Compete  à  Secretaria  Municipal  de
Assistência e Promoção Social gerir os recursos do Fundo
Municipal  de  Assistência  Social  –  FMAS  e  as  seguintes
atribuições:

I – Fixar critérios para aplicação de recursos do Fundo
Municipal  de  Assistência  Social  de  acordo  com  os
parâmetros legais pertinentes;

II  -  Orientar  e  acompanhar  o  desenvolvimento
orçamentário e financeiro dos planos, programas e projetos
aprovados;

II I  –  Elaborar  conjuntamente  com  a  seção  de
contabilidade  as  demonstrações  mensais  das  receitas  e
despesas a serem avaliadas pelo CMAS e encaminhá-las ao
órgão  fiscalizador  de  controle,  publicando  os  respectivos
relatórios  no  Diário  Oficial  do  município,

IV  -  Elaborar  as  diretrizes  gerais  para  o  Fundo
Municipal de Assistência Social com o auxílio do CMAS;

V  –  Propor  matéria  relacionada  à  política  financeira  e
operacional;

VI  -  Em conjunto com o Chefe do Poder  Executivo,
ordenar  a  emissão de notas de empenho,  bem como o
pagamento  das  despesas  do  Fundo  Municipal  de
Assistência  Social,  em  conformidade  com  a  legislação
vigente;

VII  –  Encaminhar  trimestralmente  ao  conselho,
relatórios de acompanhamento e avaliação da produção de
serviço prestados pelo setor público e privado.

Art. 9º - O repasse de recursos para as entidades e
organizações de Assistência Social, devidamente inscritas
no  COMAS,  será  efetivado  por  intermédio  do  FMAS,  de
acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal
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de Assistência Social  -  CMAS, observando o disposto na
legislação vigente.

Art.  10  -  A  contabilidade  evidenciará  a  situação
financeira, patrimonial e orçamentárias do SUAS, conforme
legislação vigente.

Art. 11 -  A contabilidade permitirá controle prévio,
concomitante  e  subsequente,  informando  apropriações,
interpretando  e  avaliando,  com  instrumentos  de  sua
competência, os resultados obtidos.

Art.  12 –  Compete ao órgão municipal  de controle
interno do Município fiscalizar a gestão do FMAS.

Art. 13 – Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogando as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA
DE IBIRÁ, Paço Municipal em 29 de maio de 2026.

NIVALDO DOMINGOS NEGRÃO
“BISCOITO”
PREFEITO MUNICIPAL
Registrado  e  publicado  na  Secretaria  Municipal  de

Administração da prefeitura em data supra,  e  no Diário
Oficial Eletrônico do Município.

ALESSANDRO TADEO BERNARDI JACOB
Secretário Municipal de Administração

...........................................................................................................
DECRETO N.º 4.666, DE 29 DE MAIO DE 2026.

Regulamenta  a  concessão  dos
benefícios  eventuais  da  Política
Municipal da Assistência Social de
Ibirá e dá outas providências

NIVALDO  DOMINGOS  NEGRÃO,  Prefeito  do
Município  da  Estância  Turística  de  Ibirá,  Estado  de  São
Paulo, no uso de suas atribuições legais e, com fulcro no
inciso VI, do art. 72 da Lei Orgânica do Município c.c a Lei
Municipal 2.888 de 10 de abril de 2026;

DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.  1º  –  Os  benefícios  eventuais  são  provisões

suplementares e provisórias que integram organicamente
as garantias da política pública da Assistência Social e do
Sistema Único de Assistência Social – SUAS e são prestados
a indivíduos e famílias que se encontram em insegurança e
desproteção  social  decorrentes  de  vulnerabilidade
temporária,  concedidos  na  forma  de  pecúnia,  bens  de
consumo ou prestação de serviço, em caráter temporário.

Parágrafo único. As situações que não se configurem
em  eventualidade  não  devem  ser  atendidas  pelos
Benefícios  Eventuais.

Art. 2º - Os benefícios eventuais devem ser providos
de  forma  integrada  com  os  serviços  socioassistenciais,
visando  garantir  a  segurança  de  acolhida,  convívio,
sobrevivência e autonomia aos indivíduos e às famílias que
vivenciam  situações  de  vulnerabilidades  temporárias,
conforme  disposto  no  art.  6º,  inciso  VI,  da  Lei  n°
8.742/1993.

Art. 3º - Os benefícios eventuais devem ser prestados
em  v i r tude  de  gestação,  nasc imento ,  morte ,
vulnerabilidade  temporária,  calamidade  pública  e
emergências  socioassistenciais,  observadas  as
contingências  de  riscos,  perdas  e  danos  a  que  estão
sujeitos os indivíduos e famílias.

Parágrafo único. Os critérios e prazos para prestação
dos benefícios eventuais estão estabelecidos por meio de
Resolução  do  Conselho  Municipal  de  Assistência  Social,
conforme previsão do § 1º do art. 22, da LOAS.

CAPÍTULO II
DA PRESTAÇÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS
SEÇÃO I
DO PÚBLICO ALVO
Art. 4º -  O público alvo para acesso aos benefícios

eventuais são as famílias e/ou os indivíduos em situação de
vulnerabilidade temporária, com a impossibilidade de arcar
por conta própria o enfrentamento de contingências sociais,
cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção do
indivíduo, a unidade da família e a sobrevivência de seus
membros.

Parágrafo único.  O  Município  terá  a  faculdade de
incluir  o  indivíduo  e  sua  família  no  Cadastro  Único  -
CADUNICO a fim de ampliar a oferta de proteção social por
meio da inclusão em programas sociais do Governo Federal
ou  programas  estaduais  e  municipais  que  adotem  o
Cadastro Único como base de informações.

Art. 5º - Para fins de concessão do benefício eventual,
podem ser considerados como parâmetros de priorização:

I - Situações de dependência de cuidados;
II - Presença de deficiência ou necessidades especiais;
III - Faixa etária legalmente reconhecida;
IV - Moradia em territórios específicos;
V - Pessoas em situação de rua;
VI – Casos de situação de desastre, calamidade pública

e emergências em assistência social;
VII - Outras questões afetas à realidade do município e

dos territórios de vivência.
Parágrafo único. A falta de documentação por parte

de  pessoas  em  situação  de  rua  ou  que  residam  em
territórios afetados por desastres, ou ainda por migrantes,
refugiadas  (os)  ou  apátridas  sem  documentação  de
identificação  nacional  não  constitui  impedimento  para  a
concessão  de  benefícios  eventuais.

Art. 6º - O critério de renda mensal per capita familiar
para acesso aos benefícios eventuais é igual ou inferior a ½
(meio) salário-mínimo vigente.

Parágrafo único. Nos casos em que as famílias não
se enquadrarem nos  critérios  estabelecidos  para  acesso
aos Benefícios Eventuais, a equipe da Secretaria Municipal
de  Assistência  e  Promoção  Social  responsável  pelo
atendimento,  poderá  conceder  o  benefício  mediante
Parecer  Social  ou  Estudo  Socioeconômico.

Art. 7º -  O Benefício Eventual poderá ser solicitado
por  qualquer  membro  maior  de  18  anos  que  integre  o
grupo familiar, ou pelo Responsável Familiar no Cadastro
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Único ou, na inexistência, por parente de até terceiro grau
do beneficiário,  sempre prezando pelo  grau de parentesco
de  maior  proximidade,  respeitadas  as  diferentes
composições  familiares.

Parágrafo  único.  Quando  se  tratar  de  usuário  da
Política de Assistência Social que estiver com os vínculos
familiares rompidos, em situação de abandono ou morador
de rua, a Secretaria Municipal de Assistência e Promoção
Social  será  responsável  pela  solicitação  de  benefício
eventual, uma vez que não há familiar para requerê-lo.

SEÇÃO II
DO  BENEFÍCIO  PRESTADO  EM  VIRTUDE  DE

GESTAÇÃO  E  NASCIMENTO
Art. 8º – As situações de vulnerabilidade temporária

decorrentes da gestação e do nascimento de membro da
família requerem provisão do Benefício Eventual, conforme
dispõe a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e se
destinam  a  atender  às  necessidades  sociais  da  pessoa
gestante,  puérpera,  nutriz,  dos familiares,  da criança ou
das crianças que vão nascer e das recém-nascidas.

§  1º  O  provimento  do  benefício  eventual  deve
considerar as circunstâncias peculiares da gestação e do
nascimento  como  a  ocorrência  de  gêmeos,  trigêmeos,
criança  com  deficiência  ou  necessidade  especial  e
demandas materiais que envolvem as situações de guarda,
adoção e acolhida no âmbito familiar, de modo a prevenir a
institucionalização.

§  2º  O  provimento  do  benefício  eventual  deve
considerar  as  circunstâncias  e  necessidades  sociais  das
famílias extensas, guardiãs e acolhedoras, fomentando o
direito à convivência familiar e comunitária.

Art. 9º - O Benefício Eventual poderá ser concedido na
forma de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as
formas,  conforme  a  necessidade  do  requerente  e
disponibilidade  da  administração  pública.

Art. 10 - O valor do Benefício prestado em virtude de
nascimento  será  concedido  em  bens  de  consumo,  na
quantia de ½ (meio) até 1 (um) salário-mínimo vigente na
data da solicitação.

§ 1º No caso de nascimento de gêmeos, trigêmeos,
etc., o benefício ofertado à família será em número igual ao
número dos nascidos.

§ 2º Os bens de consumo consistem no enxoval para o
recém-nascido.

§ 3º Os bens de consumo que compõe o benefício em
virtude  de  gestação  e  natalidade  poderá  ser  revisto  a
qualquer  tempo,  sob análise  de Diagnóstico  Social  local
devidamente  registrado  em  Resolução  do  Conselho
Municipal  da  Assistência  Social.

Art. 11 - A avaliação e o fornecimento do benefício
prestado  em  virtude  de  gestação  e  natalidade  ficarão
vinculado  às  equipes  socioassistenciais  da  Secretaria
Municipal de Assistência e Promoção Social.

SEÇÃO III
DO BENEFÍCIO PRESTADO EM VIRTUDE DE MORTE
Art. 12 – As situações de vulnerabilidade temporária,

decorrentes de morte de membro da família, requerem a
provisão do benefício eventual, conforme dispõe a Lei nº
8.742,  de  7  de  dezembro  de  1993,  e  destinam-se  ao
atendimento e/ou acompanhamento à família por ocasião
da perda do ente familiar,  cabendo ao gestor municipal
identificar  a  responsabilidade  das  diversas  políticas
públicas  necessárias  na  situação  apresentada.

§1º - A concessão de benefício eventual na forma de
bens  deve  garantir  o  fornecimento  de  urna  funerária  e
paramentos destinados ao velório e ao sepultamento.

§2º - O benefício prestado em virtude de morte deve
ser requerido em até 30 (trinta) dias após o óbito.

Art. 13 - O benefício prestado em virtude de morte
consiste  em  uma  prestação  temporária  da  Assistência
Social,  não contributiva, no valor de até 01 (um) salário
mínimo vigente,  destinado à  redução da vulnerabilidade
provocada pela morte de membro da família.

§1º -  Nos casos em que o falecido/beneficiário possuir
plano funerário, o valor do benefício corresponderá apenas
às despesas faltantes, limitado em até a 01 (um) salário
mínimo vigente.

§2º  -  Na  hipótese  de  o  benefício  se  destinar  ao
pagamento  de  despesas  de  urna  funerária,  velório  e
sepultamento,  o  valor  será  repassado  diretamente  à
empresa responsável pelos serviços funerários, mediante
apresentação de Notas Fiscal de Prestação de Serviços.

Art. 14 - O valor do benefício em virtude de morte
poderá exceder 01 (um) salário-mínimo vigente caso seja
destinado para custear despesas de urna funerária, velório
e sepultamento nos casos de o falecido:

I - ser morador de rua;
II - não possuir vínculos familiares;
III - não possuir familiares vivos.
Parágrafo único. Nos casos descritos no caput deste

artigo,  é  de  competência  da  Secretaria  Municipal  de
Assistência  e  Promoção  Social  tomar  todas  as  medidas
necessárias para consecução do objetivo.

Art. 15 - A avaliação e o fornecimento do benefício em
virtude  de  morte  ficarão  vinculado  às  equipes
socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência e
Promoção Social.

SEÇÃO IV
DO  BENEFÍCIO  PRESTADO  EM  VIRTUDE  DE

VULNERABILIDADE  TEMPORÁRIA
Art.  16  -  O  benefício  prestado  em  virtude  de

vulnerabilidade temporária será destinado à família ou ao
indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e
danos,  decorrentes  de  contingências  sociais,  e  deve
integrar-se  à  oferta  dos  serviços  socioassistenciais,
buscando  o  fortalecimento  dos  vínculos  familiares  e  a
inserção comunitária.

Art.  17 -  A  situação de vulnerabilidade temporária
caracteriza-se pelo advento de riscos,  perdas e danos à
integridade pessoal e familiar, assim entendidos:

I – riscos: ameaça de sérios padecimentos;
II – perdas: privação de bens e de segurança material;
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III – danos: agravos sociais e ofensa.
Art.  18 -  O  benefício  será  concedido na forma de

pecúnia  ou  bens  de  consumo,  em  caráter  temporário,
sendo  o  seu  valor  e  duração  definidos  de  acordo  com  o
grau  de  complexidade da  situação  de  vulnerabilidade e
risco  pessoal  das  famílias  e  indivíduos,  identificados  no
processo  de  atendimento  dos  serviços.

Art. 19 - Consideram-se bens materiais para efeitos
do  benefício  em virtude  de  situação  de  vulnerabilidade
temporária:

I – despesas com documentação quando não isentas;
II - alimentação;
III - botijão de gás;
IV – utensílios para a cozinha;
V - vestuário de cama, mesa e banho;
VI – transporte;
VII – hospedagem;
VIII  -  qualquer  outro  item  identificado  pela  equipe  de

referência.
Art. 20 - A avaliação e o fornecimento do benefício

prestado em virtude de  vulnerabilidade temporária  ficarão
vinculados  às  equipes  socioassistenciais  da  Secretaria
Municipal de Assistência e Promoção Social.

SUBSEÇÃO I
DESPESAS COM DOCUMENTAÇÃO CIVIL QUANDO

NÃO ISENTAS
Art.  21  -  O  benefício  denominado  “despesa  com

documentação civil quando não isenta” será concedido na
forma de:

I - emissão de 2ª via de Certidão de Nascimento;
II - emissão de 2ª via de Certidão de Casamento;
III - emissão de 2ª via de Carteira de Identidade;
IV - emissão de CPF;
V – emissão de RG;
V - custeio para obtenção de foto 3X4 (04 fotos por

indivíduo).
Parágrafo único.  Além da forma de concessão do

benefício  prevista  no  caput  deste  artigo,  a  Secretaria
Municipal  de  Assistência  e  Promoção  Social  poderá
conceder  outras  espécies  nesse  mesmo  seguimento,
mediante parecer técnico do Assistente Social e justificativa
da necessidade em situação emergencial.

SUBSEÇÃO II
DA ALIMENTAÇÃO
Art.  22  -  A  Alimentação  será  concedida  aos

beneficiários  que  se  encontrem  em  situação  de
vulnerabilidade temporária que implique na sua falta ou no
seu  frágil  acesso,  conforme  orientação  técnica,  sendo
vedada a concessão do benefício de forma permanente e
exclusiva, sem assegurar possibilidades reais de conquista
da autonomia pelo beneficiário.

§1º - A concessão de benefício eventual para situação
de fome ou de insegurança alimentar, na forma de bens
alimentícios,  deve  ser  excepcional,  cumprir  seu  caráter
temporário e emergencial, e garantir padrão de qualidade,
observados os princípios e diretrizes da Política Nacional de

Segurança Alimentar e Nutricional.
§2º - As famílias não poderão receber o benefício de

alimentação mais de uma vez no período de 30 (trinta)
dias.

Art.  23  –  A  Secretaria  Municipal  de  Assistência  e
Promoção Social tem autonomia para elaborar as cestas de
alimentos de forma a melhor atender as necessidades do
núcleo familiar.

Parágrafo  único.  Os  produtos  que  compõem  as
cestas de alimentos poderão ser revistos a qualquer tempo,
sob análise de Diagnóstico Social.

Art.  24  -  O  técnico  responsável  pela  análise  da
situação de vulnerabilidade temporária, quando reconhecer
o direito da família  ou do indivíduo a recebê-lo,  emitirá
parecer  favorável  e  fornecerá  uma  autorização  de
recebimento  para  a  retirada  dos  produtos.

Parágrafo único. Nos casos em que a família ou o
indivíduo  em  situação  de  vulnerabilidade  temporária
necessitar  de  refeição  momentânea,  a  viabilidade  da
concessão será de responsabilidade da Secretaria Municipal
de Assistência e Promoção Social.

SUBSEÇÃO III
DO BOTIJÃO DE GÁS
Art.  25  –  O  botijão  de  gás  será  concedido  aos

beneficiários  que  se  encontrem  em  situação  de
vulnerabilidade temporária que implique na sua falta ou no
seu  frágil  acesso,  conforme  orientação  técnica,  sendo
vedada a concessão do benefício de forma permanente e
exclusiva, sem assegurar possibilidades reais de conquista
da autonomia pelo beneficiário.

Parágrafo único. As famílias não poderão receber o
benefício de botijão de gás mais de uma vez no período de
60 (sessenta) dias.

Art.  26  -  O  técnico  responsável  pela  análise  da
situação de vulnerabilidade temporária, quando reconhecer
o direito da família  ou do indivíduo a recebê-lo,  emitirá
parecer  favorável  e  fornecerá  uma  autorização  de
recebimento  para  a  retirada  do  botijão  de  gás.

Parágrafo único. No caso do fornecimento do botijão
de gás ser entregue por empresa privada do município, o
valor  será  repassado  diretamente  à  empresa  e  ficará  a
cargo  do  setor  responsável  na  Secretaria  Municipal  de
Assistência e Promoção Social o pagamento.

SUBSEÇÃO IV
DOS UTENSÍLIOS PARA A COZINHA
Art.  27  -  Os  Utensíl ios  para  a  Cozinha  serão

concedidos às famílias que se encontrem em situação de
vulnerabilidade temporária, oriunda de desastres naturais e
incêndios.

§ 1º A comprovação dos incidentes indicados no caput
deste  artigo  deverá  se  dar  mediante  apresentação  de
Relatório da Defesa Civil ou de Boletim de Ocorrência.

§  2º  Além  das  situações  previstas  no  caput  deste
artigo, a Secretaria Municipal de Promoção Social poderá
conceder o benefício em razão de outros eventos geradores
de vulnerabilidade temporária, mediante parecer técnico de
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Assistente Social e justificativa da necessidade em situação
emergencial

Art.  28  -  O  benef íc io  dar-se-á  por  meio  do
fornecimento de bens materiais, conforme a necessidade
de cada situação familiar.

SUBSEÇÃO V
DO VESTUÁRIO DE CAMA, MESA E BANHO
Art. 29 - O Vestuário de Cama, Mesa e Banho será

concedido aos beneficiários que se encontrem em situação
de  vulnerabilidade  temporária,  oriunda  de  desastres
naturais  e  incêndios.

§  1º  -  A  comprovação  dos  incidentes  indicados  no
caput deste artigo deverá se dar mediante apresentação de
Relatório da Defesa Civil ou de Boletim de Ocorrência.

§  2º -  Além das situações previstas no caput deste
artigo, a Secretaria Municipal de Promoção Social poderá
conceder o benefício em razão de outros eventos geradores
de vulnerabilidade temporária, mediante parecer técnico do
Assistente Social e justificativa da necessidade em situação
emergencial.

Art.  30  -  O  benef íc io  dar-se-á  por  meio  do
fornecimento de bens materiais, conforme a necessidade
de cada situação familiar.

SUBSEÇÃO VI
DO TRANSPORTE
Art. 31 – O transporte poderá ser concedido em forma

de passagem, intermunicipal ou interestadual, à indivíduo
ou  às  famílias  que  se  encontrem  em  situação  de
vulnerabilidade temporária, para:

I  –  necessidade  de  fortalecer  vínculos  familiares  –
respeitando-se as diversas composições familiares - pais,
irmãos e filhos;

I I  –  atender  a  s i tuação  de  abandono  ou  de
impossib i l idade de garant i r  abr igo aos fi lhos;

III  –  atender  situação  de  perda  circunstancial
decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença
de violência na família ou de situações de ameaça à vida;

IV -  atender família que tenha entre seus membros
pessoa  com  dificuldade  de  locomoção  ou  cadeirante,
respeitando-se as diversas composições familiares - pais,
irmãos e filhos;

V - retorno à cidade natal;
VI – situações de imigração;
VII - atender outras situações sociais identificadas pelo

profissional da Assistente Social.
Art. 32 - O valor conferido ao Benefício Eventual em

forma de passagem será de até 01 (um) salário-mínimo
vigente por grupo familiar.

Art. 33 - O benefício será prestado uma única vez, no
período de 01 (um) ano, a contar da data de sua concessão,
exceção feita à familiares em visita prisional.

Parágrafo único. Em casos de violência intrafamiliar
ou risco de morte,  poderá ser efetuada nova concessão
dentro do período indicado no caput deste artigo, mediante
avaliação e justificativa do profissional Assistente Social.

Art. 34 - No caso de pessoas em trânsito no município

e  que  se  encontram  em  situação  de  vulnerabilidade
temporária,  o  destino  da  passagem  será  definido  pelo
Secretaria  Municipal  de  Assistência  e  Promoção  Social,
levando-se  em  consideração  o  destino  final  e  as
possibilidades  financeiras  e  materiais  do  Município.

Parágrafo único. É vedada a utilização do benefício
eventual  para  acesso  a  passagens  e  transporte  para
desenvolvimento  de  práticas  higienistas,  aporofóbicas,
ações involuntárias  e compulsórias  ou outras ações que
coloquem as  (os)  beneficiárias  (os)  em situação vexatória,
em especial à população em situação de rua.

Art.  35 -  Não  é  de  incumbência  da  Secretaria  de
Assistência e Promoção Social o fornecimento de transporte
e  passagens  a  pessoas  e/ou  familiares  em  casos  de
tratamento de saúde ou visitas.

SUBSEÇÃO VI
DA HOSPEDAGEM
Art.  36  -  A  Hospedagem  busca  garant i r  o

reestabelecimento das seguranças sociais e será concedido
ao indivíduo ou às famílias que se encontrem em situação
de vulnerabilidade temporária decorrente de:

I  -  situação  de  abandono ou  de  impossibilidade  de
garantir abrigo aos filhos;

II  -  situação  de  perda  circunstancial  decorrente  da
ruptura de vínculos familiares, da presença de violência na
família ou de situações de ameaça à vida;

III  -  outras  situações  sociais  identificadas  pelo
profissional  da  Assistência  Social.

§ 1º - O Benefício Eventual em forma de hospedagem
será concedido mediante custeio de diária em hotel.

§ 2º - O limite de diárias será de até 07 (sete), no prazo
de  12  (doze)  meses,  a  contar  da  data  da  primeira
concessão.

§ 3º - O limite das diárias previsto no § 2º deste artigo
poderá ser excedido em casos de comprovada necessidade,
mediante  avaliação  e  justificativa  da  equipe
socioassistencial.

SUBSEÇÃO VIII
DOS  OUTROS  BENS  IDENTIFICADOS  PELAS

EQUIPES  DE  REFERÊNCIA
Art.  37  –  Será  concedido  aos  beneficiários  que  se

encontrem  em  situação  de  vulnerabilidade  temporária,
conforme orientação técnica, sendo vedada a concessão do
benefício de forma permanente e exclusiva, sem assegurar
possibilidades  reais  de  conquista  da  autonomia  pelo
beneficiário.

Parágrafo único. As famílias não poderão receber o
benefício mais de uma vez no período de 12 (doze) meses.

Art. 38 - Em virtude das demandas e atendimentos já
realizados  pelo  Secretaria  Municipal  de  Assistência  e
Promoção  Social,  com  a  consequente  identificação  das
demais necessidades das famílias que se encontrem em
situação  de  vulnerabilidade  temporária,  fica
regulamentada, na modalidade de Bens Identificados pelas
Equipes  de  Referência,  a  concessão  de  pecúnia  para
pagamento, quando não isentos, de:
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a) água;
b) luz;
c) aluguel.
§ 1º - O técnico responsável pela análise da situação

de vulnerabilidade temporária, quando reconhecer o direito
da  família  ou  do  indivíduo  a  recebê-lo,  emitirá  parecer
favorável.

§ 2º - As famílias não poderão receber o benefício mais
de uma vez no período de 12 (doze) meses.

§ 3º - O benefício eventual na forma de auxílio-aluguel
concedido às mulheres vítimas de violência deve manter
articulação com a Política Pública de Habitação e as demais
políticas de proteção e defesa das mulheres, observadas as
previsões do art. 23 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de
2006.

SEÇÃO IV
A  VULNERABILIDADE  TEMPORÁRIA  POR

DESASTRE, CALAMIDADE PÚBLICA, E EMERGÊNCIAS
EM ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 39 - Os benefícios eventuais prestados em virtude
de  desastre,  calamidade  pública  e  emergências  em
assistência social constituem-se de provisão suplementar e
provisória  de  assistência  social  para  garantir  meios
necessários à sobrevivência da família e do indivíduo, com
o objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução da
autonomia familiar e pessoal.

Art.  40  -  As  situações  de  calamidade  pública  e
desastre  caracterizam-se  por  eventos  anormais,
decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades,
enchentes,  secas,  inversão  térmica,  desabamentos,
incêndios, epidemias, pandemias, os quais causem sérios
danos à comunidade afetada, inclusive à segurança ou à
vida de seus integrantes, e outras situações imprevistas ou
decorrentes de caso fortuito.

Art. 41 - As situações de Emergências em assistência
social – situações de risco excepcional, de caráter coletivo,
que  resultem  em  desproteção  social  à  população,
requerendo adoção de medidas imediatas, conforme o art.
1º, § 2º, e no art. 2º da Resolução CNAS Nº 194 de 13 de
maio de 2025, incluindo as situações de calamidade pública
e desastres.

Parágrafo único. O benefício eventual destinado ao
enfrentamento das situações de emergência em assistência
social  tem  como  objetivo  garantir  a  sobrevivência,  a
dignidade e as seguranças socioassistenciais de indivíduos
e  famílias  afetados,  conforme  o  art.  4º  da  Norma
Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social -
NOB/SUAS, aprovada pela Resolução CNAS nº 33, de 12 de
dezembro de 2012.

Art. 42 - A oferta de Benefícios Eventuais na situação
de  calamidade  se  destina  a  atender  situações  específicas
de famílias e indivíduos afetados.

Art. 43 - Nas situações de calamidade pública poderão
ser concedidos, conforme a necessidade de cada família, os
seguintes bens materiais:

I – despesas com documentação quando não isentas;

II - alimentação;
III - botijão de gás;
IV – utensílios para a cozinha;
V - vestuário de cama, mesa e banho;
VI – transporte;
VII – hospedagem;
VIII  -qualquer  outro  item  identificado  pela  equipe  de

referência.
§1º  -  A  forma  de  concessão  dos  bens  materiais

indicados neste artigo seguirá o mesmo procedimento para
a concessão dos bens materiais do benefício prestado em
virtude  de  vulnerabilidade  temporária,  previsto  neste
Decreto.

§2º - O benefício eventual para indivíduos e famílias
desabrigados, desalojados ou residentes em área de risco
poderá  ser  concedido  como  medida  temporária  e
subsidiária,  não  substituindo  o  direito  à  moradia,  sob
responsabilidade  da  Política  Pública  de  Habitação,
priorizando essa estratégia em detrimento a soluções de
unidades  de  acolhimento  institucional  temporários  e
provisórios.

CAPÍTULO  III  –  DA  CONCESSÃO  SUSPENSÃO  E
CANCELAMENTO DOS BENEFÍCIOS

Art. 44 - A concessão de benefícios eventuais fica sob
responsabilidade da equipe socioassistencial da Secretaria
Municipal de Assistência e Promoção Social.

§ 1º - Em todas as concessões de benefícios eventuais,
o  profissional  responsável  deverá  coletar  assinatura  do
beneficiário  em  DECLARAÇÃO  DE  RECEBIMENTO,  com
especificação  dos  dados  pessoais  do  usuário,  além  da
quantidade  e  descrição  do  benefício  acessado.

§ 2º - A comprovação da necessidade para a concessão
e  prorrogação  do  Benefício  Eventual  será  descrita  em
Relatório Social, Plano de Acompanhamento ou Planilha de
registro  de  distribuição  do  benefício,  justificando  a
concessão e/ou  prorrogação,  bem como as  providências
para  a  superação  das  contingências  sociais  que
provocaram  os  riscos  e  fragilizam  a  manutenção  da
unidade familiar e/ou sobrevivência de seus membros.

§ 3º - Deverá ser assegurado o acompanhamento da
família e/ou do indivíduo em serviço da Assistência Social e
indicadas  as  provisões  que  auxiliem  a  família  e/ou  o
indiv íduo  no  enfrentamento  das  s i tuações  de
vulnerabilidade  e  no  desenvolvimento  da  autonomia
pessoal  e/ou  familiar.

§ 4º -  Deverá ser negada a concessão do Benefício
quando não restar devidamente comprovada a necessidade
do  beneficiário,  sob  pena  de  responsabilização
administrativa.

§  5º  Cada  beneficiário  poderá  ser  contemplado  com
mais de um Benefício Eventual nas modalidades previstas
neste Decreto.

Art.  45 –  Para  concessão  dos  benefícios  eventuais
deve-se observar:

I  –  desvinculação  de  comprovações  complexas  e
vexatórias, que estigmatizam os beneficiários;
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II  -  não  subordinação  a  contribuições  prévias  e
vinculação a quaisquer contrapartidas;

III – garantia de qualidade e prontidão na concessão
dos benefícios;

IV  –  in tegração  da  o fer ta  com  os  serv iços
socioass istencia is ;

V - garantia de igualdade de condições no acesso às
informações e à fruição dos benefícios eventuais;

VI  –  ampla  divulgação  dos  critérios  para  a  sua
concessão.

Art.  46  -  A  concessão  dos  Benefícios  Eventuais
ocorrerá  durante  o  trabalho  social  com  as  famílias  e
pressupõe  o  encaminhamento  aos  serviços,  programas,
projetos e às demais políticas públicas, quando necessário,
para  garantir  proteção  social  efetiva,  respeitando-se,
contudo, a livre adesão dos beneficiários.

Art.  47  -  Os  Benefícios  Eventuais  previstos  neste
Decreto  poderão  ser  suspensos  ou  cancelados,  entre
outras, nas seguintes hipóteses:

I - cessação da vulnerabilidade e/ou contingência social
que justificou a concessão do benefício;

II  -  desvio  de  finalidade  na  utilização  do  benefício
eventual  pelo  beneficiário;

III - concessão indevida do benefício eventual;
IV - a pedido do beneficiário;
V  -  por  decisão  administrativa  fundamentada  da

Secretaria de Assistência e Promoção Social.
VI  -  por ausência de recursos orçamentários para o

custeio da despesa pública;
VII - por decisão judicial.
Parágrafo  único.  A  suspensão  dos  Benefícios

Eventuais não autoriza o posterior pagamento acumulado,
nas hipóteses de reativação do benefício e não prorroga o
período de permanência de concessão do benefício.

Art.  48  -  Responderá  civil  e  criminalmente  o
beneficiário  que  utilizar  os  Benefícios  Eventuais  para  fins
diversos dos fatos geradores previstos neste Decreto, bem
como o agente público que de alguma forma contribua para
o  desvio  de  finalidade  dos  Benefícios  Eventuais  e  para  a
malversação  dos  recursos  públicos  utilizados  para  o
pagamento dos benefícios.

CAPÍTULO IV
DO  PLANO  ANUAL  DE  CONCESSÃO  DOS

BENEFÍCIOS  EVENTUAIS
Art.  49  -  A  Secretaria  Municipal  de  Assistência  e

Promoção  Social  elaborará,  anualmente,  o  Plano  de
Concessão  dos  Benefícios  Eventuais,  especificando  a
previsão da quantidade de benefícios a serem ofertados no
exercício, bem como a respectiva previsão de orçamento
para o custeio da despesa.

§  1º  O  Plano  Anual  de  Concessão  dos  Benefícios
Eventuais  será  elaborado  com fundamento  em relatório
qualitativo e quantitativo dos benefícios concedidos e das
famílias beneficiadas no ano anterior contendo avaliação de
seu impacto no enfrentamento das contingências sociais
temporárias.

§  2º  O  Plano  Anual  de  Concessão  dos  Benefícios
Eventuais deverá contemplar o cofinanciamento estadual e
federal.

§ 3º No caso de situação a posteriori a elaboração do
Plano  de  Concessão  dos  Benefícios  Eventuais,  será
efetuado um plano especifico para situação existente.

§  4º  O  Plano  Anual  de  Concessão  dos  Benefícios
Eventuais,  bem  como  o  Plano  Específico,  quando  houver,
deverá ser submetido à aprovação do Conselho Municipal
da Assistência Social.

CAPÍTULO V
DAS  RESPONSABILIDADES  DO  SECRETARIA

MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA  E  PROMOÇÃO  SOCIAL
Art.  50  -  Compete  ao  Secretaria  Municipal  de

Assistência  e  Promoção  Social  a  realização  dos
procedimentos  administrativos  necessários  para  a
concessão dos Benefícios Eventuais regulamentados neste
Decreto, além dos seguintes abaixo especificados:

I  -  prever  anualmente  e  no  Plano  Municipal  de
Assistência Social  o planejamento para a concessão dos
Benefícios Eventuais;

II - expedir instruções e instituir formulários e modelos
de  documentos  necessários  à  operacionalização  dos
benefícios  eventuais;

III  -  acompanhar,  monitorar  e  fiscalizar  a  concessão
dos  Benefícios  Eventuais,  revisando  a  concessão  nas
hipóteses de não superação das vulnerabilidades e/ou do
não  enfrentamento  das  contingências  sociais  que
justificaram  a  oferta  do  benefício;

IV  -  custear  o  pagamento dos benefícios  eventuais,
prevendo  em  seus  instrumentos  de  planejamentos  as
diretrizes e as dotações orçamentárias necessárias para o
pagamento da despesa;

V – articular com as demais políticas públicas sociais e
de  defesa  de  direitos,  no  Município  de  Ibirá,  para  o
atendimento  integral  da  família  beneficiada  de  forma  a
ampliar  o  enfrentamento  de  contingências  sociais  que
provoquem riscos e fragilizam a manutenção da unidade
familiar,  a  sobrevivência  de  seus  membros  ou  a
manutenção  da  pessoa;

VI  -  manter  relatório  atualizado sobre os  Benefícios
Eventuais  concedidos,  bem  como  as  informações  no
CadÚnico dos beneficiários;

VII - manter atualizado o diagnóstico da demanda dos
Benefícios Eventuais;

VIII - revisar, se for o caso, a quantidade, o tipo e o
valor dos Benefícios Eventuais concedidos;

IX - promover ações permanentes de ampla divulgação
dos Benefícios Eventuais e seus critérios de concessão;

X - outras atribuições correlatas.
CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.  51  -  As  despesas  decorrentes  deste  Decreto

correrão  por  conta  de  dotação  orçamentária  própria,
prevista  na Unidade Orçamentária  -  Fundo Municipal  de
Assistência  Social,  a  cada  exercício  financeiro  e/ou  por
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Fundo  Específico.
Art. 52 - Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação, revogando as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA

DE IBIRÁ, Paço Municipal em 29 de maio de 2026.
NIVALDO DOMINGOS NEGRÃO
“BISCOITO”
PREFEITO MUNICIPAL
Registrado  e  publicado  na  Secretaria  Municipal  de

Administração da prefeitura em data supra,  e  no Diário
Oficial Eletrônico do Município.

ALESSANDRO TADEO BERNARDI JACOB
Secretário Municipal de Administração

...........................................................................................................
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ATOS DO EXECUTIVO
A Chamada Pública n°.001/26 –  Processo n°.032/26,

referente a Permissão Onerosa de direito real de uso por
prazo  determinado  para  a  administração,  operação,
exploração comercial na área de alimentos de quiosques,
em caráter  de exclusividade,  pelo  prazo previsto  de 60
(sessenta) meses, foi adjudicada e homologada em prol das
empresas:  JOSÉ  ROBERTO  PEREIRA  DE  AGUIAR
L A N C H O N E T E ,  i n s c r i t a  n o  C N P J  s o b  n ° .
10.765.868/0001-36,  pelo  valor  mensal  de  R$  1.020,00,
perfazendo  o  valor  total  de  R$  61.200,00,  PAULO
ALEXANDRE DIAS – LANCHONETE, inscrita no CNPJ sob
n°. 27.764.632/0001-88, pelo valor mensal de R$ 1.120,00,
perfazendo o valor total de R$ 67.200,00, JOÃO MANOEL
RODRIGUES – LANCHONETE,  pelo valor  mensal  de R$
1.050,00,  perfazendo  o  valor  total  de  R$  63.000,00,
GABRIEL HIGOR DE ABREU 38674313884,  inscrita no
CNPJ sob n°. 36.138.120/0001-05, pelo valor mensal de R$
610,00, perfazendo o valor total de R$ 36.600,00 e RITA
DE CASSIA PEREIRA FRANCO, inscrita no CNPJ sob n°.
40.699.491/0001-25,  pelo  valor  mensal  de  R$  620,00,
perfazendo o valor total de R$ 37.200,00.

Aos itens 1 (quiosque 1 – Praça 9 de Julho) e item 6
(quiosque 1  –  Praça  Melvis  Genari),  foram considerados
“fracassados”.

NIVALDO DOMINGOS NEGRÃO
“BISCOITO”
PREFEITO MUNICIPAL
                    
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº.046/26
CONTRATANTE:  Prefeitura  Municipal  da  Estância

Turística  de  Ibirá
CONTRATADA: JOSÉ ROBERTO PEREIRA DE AGUIAR

LANCHONETE
OBJETO: PERMISSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE

USO POR PRAZO DETERMINADO PARA A ADMINISTRAÇÃO,
OPERAÇÃO,  EXPLORAÇÃO  COMERCIAL  NA  ÁREA  DE
ALIMENTOS DE QUIOSQUES (QUIOSQUE 2 – PRAÇA JOSÉ

BERNARDINO  DE  SEIXAS) ,  EM  CARÁTER  DE
EXCLUSIVIDADE, PELO PRAZO PREVISTO DE 60 (SESSENTA)
MESES.

VALOR MENSAL: R$ 1.020,00
VALOR ANUAL: R$ 12.240,00
VALOR TOTAL: R$ 61.200,00
VIGÊNCIA: 60 meses a contar de sua assinatura 
DATA DE ASSINATURA: 01/06/2026
NIVALDO DOMINGOS NEGRÃO
“BISCOITO”
PREFEITO MUNICIPAL
 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº.047/26
CONTRATANTE:  Prefeitura  Municipal  da  Estância

Turística  de  Ibirá
CONTRATADA:  PAULO  ALEXANDRE  DIAS  –

LANCHONETE
OBJETO: PERMISSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE

USO POR PRAZO DETERMINADO PARA A ADMINISTRAÇÃO,
OPERAÇÃO,  EXPLORAÇÃO  COMERCIAL  NA  ÁREA  DE
ALIMENTOS DE QUIOSQUES (QUIOSQUE 2 – PRAÇA 9 DE
JULHO),  EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE,  PELO PRAZO
PREVISTO DE 60 (SESSENTA) MESES.

VALOR MENSAL: R$ 1.120,00
VALOR ANUAL: R$ 13.440,00
VALOR TOTAL: R$ 67.200,00
VIGÊNCIA: 60 meses a contar de sua assinatura 
DATA DE ASSINATURA: 01/06/2026
NIVALDO DOMINGOS NEGRÃO
“BISCOITO”
PREFEITO MUNICIPAL
 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº.048/26
CONTRATANTE:  Prefeitura  Municipal  da  Estância

Turística  de  Ibirá
CONTRATADA:  JOÃO  MANOEL  RODRIGUES  –

LANCHONETE
OBJETO: PERMISSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE

USO POR PRAZO DETERMINADO PARA A ADMINISTRAÇÃO,
OPERAÇÃO,  EXPLORAÇÃO  COMERCIAL  NA  ÁREA  DE
ALIMENTOS DE QUIOSQUES (QUIOSQUE 1 – PRAÇA JOSÉ
BERNARDINO  DE  SEIXAS) ,  EM  CARÁTER  DE
EXCLUSIVIDADE, PELO PRAZO PREVISTO DE 60 (SESSENTA)
MESES.

VALOR MENSAL: R$ 1.050,00
VALOR ANUAL: R$ 12.600,00
VALOR TOTAL: R$ 63.000,00
VIGÊNCIA: 60 meses a contar de sua assinatura 
DATA DE ASSINATURA: 01/06/2026
NIVALDO DOMINGOS NEGRÃO
“BISCOITO”
PREFEITO MUNICIPAL
 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº.049/26
CONTRATANTE:  Prefeitura  Municipal  da  Estância

Turística  de  Ibirá
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CONTRATADA:  GABRIEL  HIGOR  DE  ABREU
38674313884

OBJETO: PERMISSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE
USO POR PRAZO DETERMINADO PARA A ADMINISTRAÇÃO,
OPERAÇÃO,  EXPLORAÇÃO  COMERCIAL  NA  ÁREA  DE
ALIMENTOS  DE  QUIOSQUES  (QUIOSQUE  1  –  PRAÇA
BASÍLIO BAFFI), EM CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, PELO
PRAZO PREVISTO DE 60 (SESSENTA) MESES.

VALOR MENSAL: R$ 610,00
VALOR ANUAL: R$ 7.320,00
VALOR TOTAL: R$ 36.600,00
VIGÊNCIA: 60 meses a contar de sua assinatura 
DATA DE ASSINATURA: 01/06/2026
NIVALDO DOMINGOS NEGRÃO
“BISCOITO”
PREFEITO MUNICIPAL
 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº.050/26
CONTRATANTE:  Prefeitura  Municipal  da  Estância

Turística  de  Ibirá
CONTRATADA: RITA DE CASSIA PEREIRA FRANCO 
OBJETO: PERMISSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE

USO POR PRAZO DETERMINADO PARA A ADMINISTRAÇÃO,
OPERAÇÃO,  EXPLORAÇÃO  COMERCIAL  NA  ÁREA  DE
ALIMENTOS  DE  QUIOSQUES  (QUIOSQUE  1  –  PRAÇA
ENESTOR BERNARDO DA SILVA – SÃO BENEDITO), EM
CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE, PELO PRAZO PREVISTO DE
60 (SESSENTA) MESES.

VALOR MENSAL: R$ 620,00
VALOR ANUAL: R$ 7.440,00
VALOR TOTAL: R$ 37.200,00
VIGÊNCIA: 60 meses a contar de sua assinatura 
DATA DE ASSINATURA: 01/06/2026
NIVALDO DOMINGOS NEGRÃO
“BISCOITO”
PREFEITO MUNICIPAL
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